PARECER Nº 1748, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 696, DE 2012
Por meio da Mensagem nº 121/2012, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de lei nº 696, de 2012, que altera a Lei n° 8.876, de 2 de setembro de 1994, que dispõe sobre o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos. 
A proposta tramita em urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, aquele órgão concluiu favoravelmente sobre a matéria.
Na sequencia do processo legislativo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise. 

Da leitura da propositura, observamos que trata-se de medida que altera a Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, que instituiu o Fundo Especial de Despesa, que autorizou gastos com modernização administrativa do Tribunal de Justiça, desenvolvimento de programas internos e aquisição de equipamentos e informática e aperfeiçoamento de servidores e magistrados.

Em 2006, a Lei 12.395, alterou a legislação vigente para ampliar a autorização de gastos do Fundo para despesas com recursos humanos e despesas decorrentes do cumprimento de decisões administrativas do Tribunal de Justiça.
Registre-se que o projeto amplia o rol autorizado de despesas, para incluir os §§ 1° e 2º, estabelecendo que a finalidade de expansão e aperfeiçoamento da atividade jurisdicional compreende despesas com recursos humanos, decorrentes do cumprimento de decisões administrativas do Tribunal de Justiça, bem como as de auxílios alimentação, creche e funeral, desde que não haja destinação orçamentária suficiente no Tesouro do Estado. 
Porém, para melhor adequar a propositura às normas que regem a matéria, apresentamos a seguinte

EMENDA
Dê-se ao artigo 2º do Projeto de lei 696, de 2012, a seguinte redação:

“Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Por todo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 696, de 2012, e da emenda ora apresentada.

a) Maria Lucia Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 18/12/2012
a) Mauro Bragato – Presidente 
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